
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 227354 - BA
(2025/0450905-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JEAN SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI  GRAVE.  CONCURSO  DE  AGENTES.  EMPREGO
OSTENSIVO DE ARMA DE FOGO. PERICULOSIDADE CONCRETA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.  INVIABILIDADE  DE  PROGNÓSTICO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento  ao  recurso  em habeas  corpus e  manteve  a  prisão
preventiva  do  agravante,  denunciado  pela  prática  de  roubo
cometido em concurso de três agentes e com utilização ostensiva
de arma de fogo contra motorista de aplicativo. A defesa sustenta
ausência  de  fundamentação  concreta,  alegando  que  os
fundamentos utilizados seriam inerentes ao tipo penal, bem como
aponta  violação  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
homogeneidade,  além  da  suficiência  de  medidas  cautelares
diversas anteriormente impostas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a prisão

preventiva foi mantida com fundamentação concreta e idônea; (ii)
estabelecer  se  o modus  operandi empregado  evidencia
periculosidade apta a justificar a custódia cautelar para garantia
da ordem pública; (iii) determinar se condições pessoais favoráveis
e medidas cautelares diversas autorizam a revogação da prisão
preventiva;  e  (iv)  verificar  se  há  violação  aos  princípios  da
proporcionalidade e da homogeneidade diante da possível fixação
futura de regime menos gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  encontra  fundamento  concreto  na

garantia  da  ordem  pública,  diante  da  gravidade  concreta  da
conduta revelada pelo concurso de três agentes e pela utilização
ostensiva de arma de fogo na prática do roubo.

4. O modus operandi empregado extrapola a normalidade
do tipo penal e evidencia periculosidade social acentuada, apta a
justificar a segregação cautelar.

5.   Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade,
residência fixa e ausência de antecedentes, não afastam a prisão
preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
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6.  As  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
inadequadas e insuficientes diante da fundamentação concreta da
custódia e da gravidade da conduta imputada.

7. A alegação de desproporcionalidade da prisão cautelar
em relação à futura pena configura juízo prognóstico incompatível
com  a  via  estreita  do  habeas  corpus,  sendo  inviável  antecipar
eventual regime prisional.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 227354 - BA
(2025/0450905-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JEAN SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI  GRAVE.  CONCURSO  DE  AGENTES.  EMPREGO
OSTENSIVO DE ARMA DE FOGO. PERICULOSIDADE CONCRETA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
HOMOGENEIDADE.  INVIABILIDADE  DE  PROGNÓSTICO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento  ao  recurso  em habeas  corpus e  manteve  a  prisão
preventiva  do  agravante,  denunciado  pela  prática  de  roubo
cometido em concurso de três agentes e com utilização ostensiva
de arma de fogo contra motorista de aplicativo. A defesa sustenta
ausência  de  fundamentação  concreta,  alegando  que  os
fundamentos utilizados seriam inerentes ao tipo penal, bem como
aponta  violação  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
homogeneidade,  além  da  suficiência  de  medidas  cautelares
diversas anteriormente impostas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se a prisão

preventiva foi mantida com fundamentação concreta e idônea; (ii)
estabelecer  se  o modus  operandi empregado  evidencia
periculosidade apta a justificar a custódia cautelar para garantia
da ordem pública; (iii) determinar se condições pessoais favoráveis
e medidas cautelares diversas autorizam a revogação da prisão
preventiva;  e  (iv)  verificar  se  há  violação  aos  princípios  da
proporcionalidade e da homogeneidade diante da possível fixação
futura de regime menos gravoso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  prisão  preventiva  encontra  fundamento  concreto  na

garantia  da  ordem  pública,  diante  da  gravidade  concreta  da
conduta revelada pelo concurso de três agentes e pela utilização
ostensiva de arma de fogo na prática do roubo.

4. O modus operandi empregado extrapola a normalidade
do tipo penal e evidencia periculosidade social acentuada, apta a
justificar a segregação cautelar.

5.   Condições  pessoais  favoráveis,  como  primariedade,
residência fixa e ausência de antecedentes, não afastam a prisão
preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
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6.  As  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
inadequadas e insuficientes diante da fundamentação concreta da
custódia e da gravidade da conduta imputada.

7. A alegação de desproporcionalidade da prisão cautelar
em relação à futura pena configura juízo prognóstico incompatível
com  a  via  estreita  do  habeas  corpus,  sendo  inviável  antecipar
eventual regime prisional.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por JEAN SANTOS DE
JESUS, contra decisão de fls. 400-403, que negou provimento ao recurso em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante. 

Sustenta a defesa a ausência de fundamentação idônea e uso de
gravidade abstrata, afirmando que os fundamentos adotados – concurso de
agentes  e  emprego  de  arma  de  fogo  –  são  elementos  inerentes  ao  tipo
penal e, isoladamente, não justificam a medida extrema. 

Acrescenta  que   o  modus  operandi deve  transbordar  da
normalidade do modelo descrito no tipo proibitivo, o que entende não se
verificar   no  caso,  por  inexistirem  circunstâncias  individualizadas  que
demonstrem  periculosidade  efetiva  do  agravante,  réu  primário  e  sem
antecedentes. 

Aponta  violação  aos  princípios  da  homogeneidade  e  da
proporcionalidade, sustentando, em juízo de prognose, a plausibilidade de
regime  inicial  menos  gravoso  para  réu  primário  e  sem  antecedentes
criminais. 

Defende a suficiência de medidas cautelares diversas, lembrando
que  a  audiência  de  custódia  fixou  monitoração  eletrônica  e  outras
cautelares, sem notícia de descumprimento no breve período de liberdade, e
que  a  reforma  posterior  ocorreu  sem  fato  novo,  o  que  fragilizaria  a
necessidade da prisão.

Requer o provimento do agravo regimental para a reconsideração
da decisão monocrática e  concessão da ordem de habeas corpus,  com a
revogação  da  prisão  preventiva  do  agravante,  ou,  subsidiariamente,  a
substituição  por  medidas  cautelares  alternativas;  na  ausência  de
reconsideração, solicita submissão do feito à Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
401-402):

O  recurso  é  tempestivo  e  deve  ser  conhecido.  Passa-se,
portanto, ao exame do mérito.

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada  sua  imprescindibilidade  para  a  preservação  da
ordem pública, a garantia da regularidade da instrução criminal
ou a asseguração da eficácia da aplicação da lei penal, nos termos
do art. 312 do Código de Processo Penal.

O decreto restou assim fundamentado (fl. 250): 
[...]
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O crime de roubo foi executado em concurso de três
agentes e com o emprego ostensivo de arma de fogo
para  subjugar  a  vítima,  o  que  demonstra  não  apenas  o
destemor  do  grupo,  mas  uma  periculosidade  social
acentuada que extrapola a normalidade do tipo
penal.   Tal  cenário  gera  abalo  concreto  à  ordem  pública,
instaura  um  sentimento  de  insegurança  na  comunidade  e
indica  um  risco  real  de  reiteração  delitiva  caso  o  agente
permaneça em liberdade.

Nesse  diapasão,  as  condições  pessoais  favoráveis,  como
primariedade  e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para,
isoladamente, afastar a necessidade da segregação cautelar,
conforme pacífica jurisprudência dos Tribunais Superiores. A
função  da  prisão  preventiva  é,  precisamente,  acautelar  o
meio social de indivíduos cuja liberdade representa um risco
manifesto, como se afigura no presente caso.

Por  fim,  a  periculosidade  evidenciada  pela  dinâmica
dos fatos demonstra que as medidas cautelares diversas
da prisão, fixadas na decisão anterior, são
insuficientes e inadequadas para conter o ímpeto delitivo do
agente e  resguardar a  ordem pública,  tornando a  prisão a
única medida efetivamente capaz de cumprir  tal  finalidade
(art. 282, §6º, do CPP).

Conforme já analisado anteriormente no exame liminar, verifica-
se que a prisão preventiva foi decretada mediante fundamentação
idônea, lastreada na necessidade de resguardar a ordem pública,
destacando o cometimento do crime em concurso de 3 agentes e
utilização  ostensiva  de  arma  de  fogo,  situação   que  revela  a
indispensabilidade da imposição da medida extrema, na hipótese,
pela periculosidade acentuada e gravidade da conduta.

Com efeito, esta Corte Superior possui orientação no sentido de
que a gravidade concreta do delito imputado e a periculosidade do
agente,  evidenciadas  no  modus  operandi   empregado,  são
circunstâncias  aptas  a  justificar  a  prisão  preventiva  para  a
garantia da ordem pública. Nesse entendimento:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  PERICULOSIDADE  DO
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. RÉU QUE SE MANTEVE
FORAGIDO  DURANTE  VÁRIOS  ANOS.  SEGREGAÇÃO
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA  PARA  A  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA  E  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO
NÃO PROVIDO.

[...]
4.  Esta  Corte  possui  jurisprudência  consolidada  no

sentido  de  que  "a  gravidade  concreta  da  conduta,
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade
do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do
modus operandi  empregado na empreitada delitiva,  é
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com
o intuito de preservar a ordem pública". (AgRg no HC n.
687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  939.735/PE, relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  30/10/2024,
DJe de 5/11/2024.)
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Quando  presentes  os  requisitos  do  art.  312,  a  imposição  da
prisão  preventiva  é  medida  de  rigor,  independentemente  de
condições  pessoais  favoráveis  do  agente,  mostrando-se
inadequadas  medidas  cautelares  diversas  do  art.  319 quando a
custódia provisória apresentar fundamentação concreta.

Nesse sentido, "[a] presença de condições pessoais favoráveis
não impede a imposição da prisão preventiva, quando presentes os
requisitos  legais"  (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP, relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/4/2025, DJEN de 30/4/2025.).

Ademais,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta  a  necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua
substituição por outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg
no  HC  n.  965.960/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Não se verificando qualquer ilegalidade no feito,  a  pretensão
recursal não deve ser acolhida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com  base  em
fundamentos  concretos  voltados  à  garantia  da  ordem pública,  diante  da
gravidade concreta da conduta imputada, tendo sido evidenciada no modus
operandi utilizado: a prática do delito de roubo, mediante concurso de três
agentes e com utilização ostensiva de arma de fogo,  a fim de subtrair  o
veículo de um motorista de aplicativo. 

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal
Federal no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a
periculosidade  do  agente,  evidenciada  pelo  modus  operandi,
constituem  fundamentação  idônea  para  a  decretação  da
custódia   preventiva"  (HC  212647  AgR,  Relator  Ministro  ANDRÉ
MENDONÇA,  Segunda  Turma,  julgado  em  05/12/2022, DJe
10/01/2023).

Conforme  as  recentes  mudanças  no  Código  de  Processo  Penal
implementadas  pela  Lei  nº  15.272/2025, a  aferição  da  periculosidade do
agente - no quesito garantia da ordem pública — não pode mais residir em
meras  conjecturas,  pois  a  novel  disciplina  do  §  3º  do  art.  312  do  CPP
dispõe   que  tal  juízo  de  valor  deve  ancorar-se  em  vetores  objetivos  e
concretos: a  gravidade  do modus  operandi,  notadamente  quando
houver  premeditação  ou  violência  exacerbada;  o  vínculo  com  a
criminalidade  organizada;  a  expressividade  e  natureza  dos  ilícitos
apreendidos  (drogas  ou  armamento);  e,  imperiosamente,  o  risco  de
reiteração delitiva, o qual pode ser denotado inclusive pela pendência de
outros inquéritos ou ações penais. 

Vale  destacar  que "a  presença de condições  pessoais  favoráveis
não  impede  a  imposição  da  prisão  preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  legais" (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025). 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras  medidas  cautelares  mais  brandas" (AgRg  no  HC  n.  965.960/SP,
relator  Ministro  Reynaldo Soares  da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em
5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Por  sua  vez,  tem-se  como  firme  o  entendimento  de  que  “[e]m
relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura
pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado
após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir,
nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime
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prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do
princípio  da  homogeneidade)”.(AgRg  no  HC  n.  1.003.748/PR, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2025,
DJEN de 19/8/2025.).

Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a
análise  do caso sob outro enfoque,  deve ser  mantida portanto a  decisão
agravada.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0450905-2 RHC 227.354 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80117073420258050001  80526396720258050000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEAN SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN SANTOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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